
RESUMO

Neste trabalho, analisaremos as transforma-
ções ocorridas no corpo de praças da Marinha 
Imperial em meados do século XIX à luz da hi-
pótese erradicadora defendida por Edmundo 
Campos Coelho. Em nossa análise destacare-
mos a criação do Corpo de Imperiais Marinhei-
ros e das Companhias de Aprendizes-Marinhei-
ros. Na tese publicada originalmente em 1976, 
na obra Em busca da identidade: O Exército e 
a política na sociedade brasileira, Edmundo 
Campos sustenta que houve, por parte da polí-
tica Imperial, uma ação agressiva cujo objetivo 
foi a redução do efetivo do Exército em alguns 
momentos no decorrer do período Imperial que 
alcançou os primeiros momentos da República. 
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ABSTRACT 

In this work, we submit the transformations 
that took place in the Imperial Navy in the 
middle of the 19th century, highlighting the 
creation of the Seaman Corps and the Sailors 
School, to the eradication thesis defended by 
Edmundo Campos Coelho. In the thesis origi-
nally published in 1976 in the book Em busca da 
identidade: O Exército e a política na sociedade 
brasileira, the author maintains that there was 
an aggressive action by Imperial politics whose 
objective was the reduction of Army personnel 
at certain moments during the course of Impe-
rial period reaching the first moments of the 
Republic. 
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às forças militares de linha a partir de 1831, 
substituindo as milícias e ordenanças regio-
nais e as guardas municipais, cujo objetivo 
era manter a ordem, defendendo a Consti-
tuição, a liberdade, a independência e a in-
tegridade do território.4

Para Edmundo Campos, a política de er-
radicação foi uma prática agressiva contra 
o Exército durante o Império fomentada por 
fatores diversos. Além da repulsa alimenta-
da desde o processo de Independência em 
relação às tropas da colônia portuguesa e do 
repúdio promovido pela prática do recruta-
mento, havia o receio de manter uma força 
militar profissional organizada à disposição 
do Poder Executivo. Essa prerrogativa foi es-
tabelecida no bojo das discussões acerca do 
tipo de governo a ser implementado após o 
processo de emancipação política. O regi-
me monárquico centralizado na Coroa saiu 
vencedor, e com ele, como previu o texto do 
projeto constitucional de 1823, o controle so-
bre as forças militares ficaria a cargo da As-
sembleia, que decidiria tanto a questão orça-
mentária quanto a de fixação de força militar.

Os argumentos desenvolvidos pelo au-
tor5 estão baseados na interpretação de da-
dos quantitativos e estatísticos colhidos de 
fontes do Ministério da Guerra e do Minis-
tério da Agricultura, Indústria e Comércio. 
Com base nesses dados, Edmundo Campos 
Coelho afirma que, desde o início da déca-
da de 1830, estava em curso uma política 
antimilitar. As reduções do efetivo do corpo 
do Exército, assim como no seu orçamento, 
traduziam a ação da classe política contra 
a instituição. A análise do autor a partir dos 
números do Ministério da Guerra aponta que 
o efetivo do Exército sofreu significativas re-
duções em alguns momentos ao longo do 
Primeiro Reinado, durante a Regência e no 
Segundo Reinado até o período republicano. 
Conforme tabela abaixo, podemos verificar 
os dados analisados por Campos Coelho.6 

Tabela I – Evolução do Efetivo do Exército*

Ano Efetivo
Índice de Crescimento

(1830=100)

1830 30.000 100
1831 14.342 47,8
1841 20.925 69,7

A POLÍTICA MILITAR NO IMPÉRIO E A 
HIPÓTESE ERRADICADORA

O debate em torno da questão militar no 
Império remete-nos aos princípios teóricos 
que balizam o tema. Proveniente da socio-
logia militar norte-americana liderada por 
Samuel P. Huntington, um modelo analítico 
foi desenvolvido na tentativa de explicar a 
profissão militar, destacando a perspectiva 
da relação entre militares e civis. Para Hun-
tington, uma forma de estudar tal relação 
seria se debruçando sobre o envolvimento 
dos militares na política. O sociólogo elabo-
rou um quadro analítico pelo qual se pode-
ria perceber o grau de tal envolvimento. O 
nível de profissionalização alcançado pelas 
Forças Armadas, para o autor, seria o fa-
tor definidor que afastaria os militares das 
questões políticas – quanto maior o nível 
de profissionalismo, menor seria o envolvi-
mento dos militares com a política. Porém, a 
história recente da América Latina não cor-
roborou a tese de Huntington, que não con-
siderou as transformações do militarismo 
que atribuiu certa especificidade à questão 
militar na região que levou a sucessões de 
governos militares no continente1.

A fragilidade não impediu que a tese de 
Huntington florescesse oferecendo frutos 
a historiografia sobre o tema. É o caso do 
trabalho de Edmundo Campos Coelho2 que, 
apoiando-se no sociólogo norte-americano, 
elabora e defende a tese de que o Exército 
foi submetido a uma política de erradicação, 
que se estendeu por vários períodos da traje-
tória histórica da instituição. Precisamente, 
essa política foi conduzida pela elite políti-
ca imperial e teria acontecido entre os anos 
subsequentes ao Primeiro e Segundo Impé-
rio e durante a República Velha, um período 
demasiado longo em que o Exército sofreu 
reduções no seu efetivo de forma incisiva.

O fluxo do efetivo do Exército e as oscila-
ções no orçamento do Ministério da Guerra 
durante o período, segundo Edmundo Cam-
pos, corrobora a ação contra a “existência 
de uma Força Armada permanente e pro-
fissional”3. Outro fator preponderante nes-
sa política, segundo o autor, foi a criação 
da Guarda Nacional que, com seu caráter 
liberal, agiria como força auxiliadora junto 
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1848 16.000 53,3
1855 20.000 66,66
1863 16.000 53,33
1865 35.689 118,9
1871 19.000 63,3
1880 15.000 50
1889 13.000 43,3
1892 27.013 90
1907 30.066 100,2
1920 45.405 151,3

Relatório do Ministro da Guerra, Mapas da Força 
do Exército.
*Efetivos Legais. Apud COELHO, Edmundo Cam-
pos. Em busca da identidade: o Exército e a políti-
ca na sociedade brasileira. 2a Ed. Rio de Janeiro: 
Record, 2000.

A interpretação dos dados que afirmam 
a hipótese erradicadora formulada por Ed-
mundo Campos sugere que o autor com-
preende o Exército como uma força homo-
gênea e à margem dos processos históricos 
mais complexos. Vejamos que, por exemplo, 
dois fatores podem explicar o comportamen-
to do declínio no número do efetivo do Exér-
cito no início da década de 1830. A grande 
desmobilização das tropas que participaram 
do processo que resultou na Abdicação e a 
criação da Guarda Nacional no mesmo pe-
ríodo, como elemento progressista da políti-
ca militar liberal contra as tropas de 1a linha, 
como observou o próprio autor, tidas como 
ameaça à ordem civil.

Analisando o período posterior, no início 
da década de 1870, coloca-se diante à hipóte-
se de Campos Coelho uma constatação que 
compromete mais uma vez os resultados de 
suas análises. Após uma grande mobilização 
durante os conflitos com o Paraguai, houve 
uma segunda desmobilização da tropa com 
o término dos conflitos, o que reduziu de ma-
neira significativa os quadros do Exército. 

Ao fazer associação entre o declínio do 
número de efetivo e os acontecimentos du-
rante o período, Edmundo Campos sugere 
que tais eventos embasaram os principais 
argumentos para a elite política promover a 
prática erradicadora. Por outro lado, o autor 
não considera a dinâmica política entre os 
grupos políticos, deixando de fora os confli-

tos entre as principais correntes conservado-
ras e liberais no desfecho do 7 de abril. Por 
exemplo, Nelson Werneck Sodré considera 
que a redução do Exército no pós-Abdicação 
foi parte do processo político que se desen-
cadeou e que culminou na associação entre 
conservadores direitistas e centristas, grupo 
que reuniu elite agrícola, isolando a ala radi-
cal de esquerda; e, como a maioria dos com-
ponentes do Exército participava daquela ala, 
foi promovida a redução de seu efetivo7.

O primeiro declínio das despesas encon-
tra-se no momento dos conflitos no pós-In-
dependência, quando as tropas do Exército 
que garantiram o arrefecimento de núcleos 
favoráveis às Cortes portuguesas foram des-
mobilizadas. Podemos perceber uma queda 
nas despesas de cerca de 9% de seus gas-
tos entre os anos de 1823 e 1824. Porém, 
após o ano de 1829, houve um aumento de 
mais de 17% dos gastos do Ministério em 
relação aos gastos do Governo. Após um 
período em que o Império atravessava mo-
mentos de tranquilidade, a despesa torna 
a cair vertiginosamente, entre os anos de 
1829 e 1832, nos mesmos patamares de au-
mento do período anterior, uma queda de 
pouco menos de 17%. O gráfico apresenta 
ainda um aumento das despesas entre os 
anos de 1835 e 1841, cujo percentual de au-
mento foi em torno dos mesmos 17%, num 
período em que o Império vivia em grande 
efervescência devido às rebeliões e revoltas 
regenciais. Após esse período, associada 
ao arrefecimento dos movimentos rebeldes 
nas províncias, houve uma queda nas des-
pesas de 12,8%. Ao analisarmos os dados 
que compreendem o período que antecedeu 
o conflito contra o Paraguai, os anos que se 
prolongaram com a guerra e os anos poste-
riores, a hipótese erradicadora de Edmundo 
Campos Coelho perde sua força, corrobo-
rando o que salientou Adriana Barreto: 

A análise sequenciada dos 
gráficos orçamentários por ele 
[Edmundo Campos Coelho] apre-
sentada permite situar com preci-
são a queda na curva de despesas 
do Ministério da Guerra no mo-
mento seguinte às operações mili-
tares no Paraguai. Ao contrário de 
conformar uma trajetória unifor-
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me que atravessa todo o período 
imperial, os baixos investimentos 
no Exército têm lugar em uma 
conjuntura histórica específica.8 

Portanto, o que Edmundo chama de polí-
tica de erradicação na verdade corresponde 
a momentos específicos em que o governo 
reduziu seus gastos com a tropa, tendo em 
vista que a manutenção de um Exército vo-
lumoso implicava despender gastos que a 
Coroa não tinha como cobrir. Por outro lado, 
se considerarmos os gastos do governo em 
outras áreas, o que não se verifica no traba-
lho de Edmundo Campos Coelho, veremos 
que as Forças Armadas, de 1831 a 1850, 
receberam uma fatia de mais de 40% do 
orçamento do Governo, como aponta José 
Murilo de Carvalho.9

Assim como Edmundo Campos Coelho, 
Nelson Werneck Sodré aponta que, diante 
do modelo de recrutamento praticado pe-
las Forças Armadas, a Guarda Nacional foi 
ganhando importância à medida que se co-
locava como principal força militar atuante 
nas províncias. Esse quadro, associado à 
questão financeira, desencadeou um dos 
principais fatores que demonstrava o des-
crédito dispensado às forças militares de 
linha, a condição em que se encontrava seu 
contingente. Segundo o autor, a tropa de li-
nha estava em situação social precária:

A sociedade do período áureo 
do Império, entretanto, não con-
cede ao militar nenhum lugar de 
destaque. Daí ser comum que as 
tropas permanecessem longos 
meses à mercê da sorte, sem per-
ceber vencimentos, fardamento 
ou quaisquer recursos. Ao longo 
de toda essa época, de vários qua-
drantes, de todos os lugares em 
que havia força militar de linha, a 
queixa é a mesma, e dela não es-
tão ainda isentos os que vivem na 
fronteira sulina, sempre mobiliza-
da ou conflagrada: o descaso com 
a tropa constituía regra inflexível.10

Entretanto, Werneck Sodré, operando 
com outra perspectiva teórica, se apropria 
da mesma fonte estatística analisada por 
Edmundo Campos Coelho e aponta para 

outro entendimento sobre aqueles dados 
apresentados pelo Ministério da Guerra. En-
quanto Edmundo identifica a retomada da 
reorganização do Exército após a Proclama-
ção da República, para Werneck Sodré essa 
reorganização se dá durante o processo de 
consolidação da classe senhorial, ao longo 
da segunda metade do século XIX, sobre-
tudo quando se verifica o desenvolvimento 
das atividades relacionadas ao café. Na-
quele processo, uma nova classe ascende 
enquanto a classe dominante de zonas em 
declínio perde influência. Com isso, perce-
be-se uma pequena reorganização militar. 
Para o autor, a nova classe média buscará 
no Exército sua composição, construindo 
uma identificação entre esses dois estratos 
sociais quando se verifica o surgimento de 
um novo poder, o Poder Militar. A aproxima-
ção se dá pelo recrutamento. Werneck So-
dré identifica que foi a partir do ingresso de 
seus filhos que a nova classe média cons-
truiu um elo com o Exército. O encontro se 
deu na Escola Militar, em contraposição a 
trajetória dos filhos da aristocracia agrária 
às escolas jurídicas, de onde saíam aqueles 
que tomariam os quadros dos altos cargos 
públicos, formando a burocracia estatal, 
como apontou José Murilo de Carvalho.11

Com a guerra contra o Paraguai, perce-
bem-se significativas mudanças na forma-
ção das tropas. Segundo Werneck Sodré, os 
estancieiros chefes militares, com suas tro-
pas de cavalaria irregular, são substituídos 
por um instrumento organizado, em que o 
soldado disciplinado foi a peça fundamental 
no emprego de técnicas de combate. Nes-
se momento, elementos da classe média 
galgaram o oficialato, derrubando algumas 
barreiras que impediam a ascensão nas fi-
leiras do Exército. E não só isso: para o au-
tor, a instituição saiu da guerra como uma 
“força nova na vida do País, não será relega-
do mais a segundo plano, não se conforma-
rá com isso, não se conformará com o papel 
subalterno na vida nacional”.12

Para Werneck Sodré, algumas questões 
impeliram mudanças no formato das For-
ças Armadas, sobretudo as de caráter tec-
nológico que, por sua vez, podem explicar 
o declínio no efetivo militar durante os anos 
de 1871 a 1889. O que Edmundo Campos 
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entendeu como continuação da política de 
erradicação Werneck Sodré entendeu as 
sucessivas reduções do efetivo do Exército 
entre 1871 e 1889 como um processo que 
resultou em uma “Divisão Moderna”. Se, 
por um lado, o Brasil não reunia condições 
para ingressar, naquele momento, no pro-
cesso de industrialização, o que implicou o 
atraso no aparelhamento das Forças Arma-
das, por outro, a guerra contra o governo do 
Paraguai imprimiu uma nova mentalidade 
militar. Essa mudança no modo de pensar 
introduziu novas perspectivas ao Exército, 
por meio de iniciativas promotoras de avan-
ços significativos que contribuíram para o 
seu desenvolvimento, como, por exemplo, 
o contato com outras forças militares eu-
ropeias, com o envio de militares à Europa 
para acompanhar os avanços da indústria 
armamentista. Alguns dos resultados foram 
o envio de oficiais para cursos na Europa; 
compras de equipamentos e armas milita-
res; implementação, na Escola Militar, de 
cursos de formação especializada e mu-
danças nos regulamentos de promoção de 
oficiais e de recrutamento de praças. Essas 
inovações, segundo o autor, promoveram a 
valorização das Forças Armadas.

Em outra perspectiva, Adriana Barreto 
aponta que tanto Edmundo Campos Coelho 
quanto Nelson Werneck Sodré concebem a 
trajetória das Forças Armadas balizada em 
uma política erradicadora e tentam buscar 
na história brasileira uma tradição política 
progressista ao lançar mão do argumento 
de que a Guarda Nacional seria o “emblema 
da aversão civil pelas forças de linha. A au-
tora destaca que 

A particularidade que [esses au-
tores] buscam infundir no Exército 
inspira-se diretamente nos modelos 
norte-americanos e francês de con-
cepção das forças militares, que 
caracterizam milícias como institui-
ções democráticas, representativas 
das aspirações do self-government 
e capazes de impulsionar o proces-
so civilizatório e o movimento de 
construção da cidadania.13

Contrapondo Edmundo Campos Coelho, 
a autora faz uma leitura da tese do autor re-

montando à trajetória histórica feita por ele 
na análise dos dados numéricos. Adriana 
Barreto aponta que o medo de uma restau-
ração promovida pelos generais portugue-
ses ameaçava a sociedade política no pós-
-Abdicação. Tal desconfiança, defende ela, 
teria sido o motivo para a criação da Guarda 
Nacional e para uma aversão às forças de 
linha. Ainda segundo ela,

Somente a Guerra do Para-
guai desequilibraria, anos mais 
tarde, essa relação, ainda assim, 
as alterações ocorreriam devido à 
pressão imposta por determinados 
setores do Exército. A recepção 
pouco calorosa que teria recebido 
do governo, após arriscar a vida 
nos pampas paraguaios, produziria 
grandes descontentamentos entre 
a oficialidade, inaugurando uma 
nova fase da história militar do País 
que culminaria no golpe de 1889.14

Ao verificar a escassa produção histo-
riográfica acerca da instituição, a autora 
conclui que o Exército foi retratado, em 
maior escala, com um fundo memorialis-
ta; poucos são os trabalhos de fôlego dis-
pensados à corporação. Salienta, ainda, a 
historiadora que somente a partir de 1964, 
sobretudo após os resultados do processo 
político nos anos posteriores, a instituição 
passou a ser alvo de investigação histórica. 
Entretanto, recorrendo a Edmundo Cam-
pos Coelho, chama atenção que uma “de-
terminada geração”15 concebeu o Exército 
como um instrumento de grupos políticos. 
Segundo Adriana Barreto,

Esse tipo de inserção política 
soma ao mencionado desnível 
regional e lacunas cronológicas 
e teórica. O olhar que informa es-
sas abordagens torna recorrente 
a opção por um recorte históri-
co de longo alcance temporal 
que pouco recua ao século XIX e 
menos ainda se detém na corpo-
ração. Imerso numa certa inge-
nuidade, o Exército é concebido 
enquanto instrumento dos de-
sígnios de determinados grupos 
políticos, fossem eles compostos 
por integrantes da oligarquia ou 
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dos setores médios, podendo 
ainda fundamentar a versão mo-
deradora pela qual assumirá uma 
função arbitral entre as classes e 
os grupos dominantes.16

Entretanto, Adriana Barreto chama aten-
ção que, para que as análises não esvaziem 
de sentido a instituição militar, é necessário 
considerar sua particularidade singular,  sua 
atuação não deve ser vista somente como in-
tervencionista pelas armas; é preciso dar aten-
ção e interpretar suas intervenções na política 
como algo particular e específico. Concluindo, 
a autora afirma que os trabalhos científicos, 

Comprometidos com a defini-
ção de um modelo explicativo da 
conduta do Exército ao longo da 
história [...] segue-se a valoriza-
ção das intervenções armadas em 
detrimento dos movimentos sen-
síveis à dinâmica própria desen-
volvida pela instituição nas mais 
variadas situações históricas.17

Para Adriana Barreto, converge em dois 
pontos o problema na análise de Edmundo 
Campos. O primeiro consiste na redução a 
um único esquema analítico todo o processo 
de formação do Estado Imperial e os primei-
ros 40 anos do regime republicano. O segun-
do ponto é que o autor imprimiu ao liberalis-
mo uma força explicativa que transplantou 
para a realidade brasileira o modelo norte-a-
mericano sem seus devidos cuidados. Com 
isso segundo a autora, Edmundo Campos 

Promove um desenraizamento 
conceitual que homogeneíza por 
completo noções-chaves para a 
compreensão da trama política que 
dá sustentação às relações desen-
volvidas entre elite civil e Exército 
no Império. Sua abordagem acaba 
por ratificar posturas como aquela 
prescrita em um famoso provérbio 
imperial. Se este não distingue li-
berais de conservadores, Coelho 
aproxima práticas e doutrinas po-
líticas de mais de cem anos sob o 
termo “política de erradicação”.18

Ao demonstrar que a Guarda Nacional, 
como filha do pensamento liberal difundido 

durante a Regência, reunia, além das atri-
buições na manutenção da ordem, proble-
mas estruturais, assim como as fileiras do 
Exército, a autora contrapõe a ideia de que 
a Guarda seria a materialização da aversão 
civil à tropa de linha. Analisando as corres-
pondências entre os presidentes das provín-
cias e o ministro da Guerra, Adriana Barreto 
verificou que a dicotomia entre o Exército e 
a Guarda Nacional encontrava-se para além 
da simples correlação entre as duas insti-
tuições enquanto forças coercitivas com 
formações distintas de suas fileiras. As cli-
vagens, tanto nas esferas das concepções 
políticas quanto nas relações mais íntimas 
− reveladas nas cartas – sofisticadas de po-
der, inclusive a respeito de sua manutenção 
após o regresso conservador, são revelado-
ras dos principais aspectos da relação entre 
as duas forças militares.

Ao aproximar Edmundo Campos Coelho 
de Nelson Werneck Sodré, sobretudo em re-
lação à tese de erradicação, a autora deixa 
de mencionar a contribuição do historiador 
marxista que, ao verificar a aproximação do 
Exército Brasileiro ao modelo europeu de 
modernização, apontou mudanças na men-
talidade militar que contribuíram para o seu 
desenvolvimento e aperfeiçoamento. Na mes-
ma medida em que Adriana Barreto salienta 
a necessidade de observarmos “os movimen-
tos sensíveis à dinâmica própria desenvolvi-
da pela instituição nas mais variadas situa-
ções históricas”, também deixa de verificar 
em Werneck Sodré sua contribuição sobre o 
estágio profissionalizante que o Exército teria 
alcançado no pós-guerra contra o Paraguai. 
Para a autora, esse estágio não foi alcança-
do, em termos modernos, como prometera a 
ação modernizadora promovida pelo Partido 
Conservador quando tomou a frente da políti-
ca imperial em meados do século XIX.

“COMO AS NAÇÕES MAIS AVANÇADAS”: 
A ORGANIZAÇÃO DAS PRAÇAS DA  
MARINHA IMPERIAL E A CRIAÇÃO DO 
CORPO DE IMPERIAIS MARINHEIROS

A Marinha Imperial era numericamente 
inferior ao Exército em relação ao efetivo; 
formada por dois grandes corpos militares, 
o Corpo de Artilharia19 e o Corpo de Ma-
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rinheiros da Armada20, a Força Naval, em 
1830, contava apenas com 4.97521 homens. 
Podemos ver abaixo a tabela que remonta 
à evolução e às transformações do quadro 
de efetivo da Marinha até 1849. Sem preten-
der análises aprofundadas, apontaremos 
algumas relações entre as transformações 
do seu contingente e o processo político no 
período. Nosso objetivo é verificar e testar 
em que medida a hipótese erradicadora, di-
fundida por Edmundo Campos Coelho, pode 
ser aplicada às transformações sofridas no 
efetivo do Corpo da Armada.

Para nossa análise, lançamos mão de 
dados dos Relatórios Ministeriais (1831-
1849), do Mapa da Lotação para as embar-
cações da Armada em tempos de paz de 
183122 e da legislação que fixava a Força Na-
val. As informações foram cruzadas e ana-
lisadas com base nos debates na Câmara 
dos Deputados. Tentamos nos aproximar 
ao máximo da realidade do quantitativo da 
Força de Mar no período e verificar em que 

medida a fixação de força para a Armada 
Imperial foi tratada pelos deputados. Os da-
dos foram organizados em tabelas e a par-
tir delas confeccionamos alguns gráficos 
que orientaram as análises para corroborar 
nossa hipótese.

Pretendemos, tendo como ponto de par-
tida a “hipótese erradicadora” de Edmundo 
Campos Coelho, comprovar que a política 
empreendida para a Marinha em meados do 
século XIX não pretendeu esvaziar seus qua-
dros militares, na verdade, estava longe de 
impedir a “existência de uma Força Armada 
permanente e profissional”. Veremos que a 
redução do efetivo promovida na Armada 
Imperial ocorreu concomitantemente ao 
processo de organização das praças, tendo 
como modelo as principais Forças Navais 
da época; foi o movimento inicial do pro-
cesso de sua profissionalização. Na tabela 
abaixo, temos a primeira impressão do que 
foi, em termos quantitativos, a Força Naval 
entre 1830 e 1849. 

Tabela II - Força Naval 1830-1849

Ano Oficiais
Corpo de
Artilharia

Marinhagem
Imperiais 

Marinheiros
Total

1830 139 2.784 2.052 X 4.975
1831 139 2784 2.052 X 4.975
1832 139 60023 1.771 X 2.510
1833 262 600 1.648 X 2.510
1835 262 Não informado 1.934 X 2.198
1836 274 574 Não informado X Idem
1839 252 Não informado 3.256 X 3.830
1840 272 Não informado Idem X 3.925
1841 275 502 2.289 774* 3.840
1842 221 510 2.139 844 3.714
1843 234 458 1.252 758 2702
1844 237 470 1.644 873 3.224
1845 Não informado Idem Idem Idem 2.933
1846 Não informado Idem Idem Idem 2.730
1847 Não informado Idem Idem Idem 2.725
1848 Não informado Idem Idem Idem 2.620
1849 Não informado Idem Idem Idem 2.620

Fontes: Relatórios do Ministro da Marinha; Mapa da lotação para as embarcações da Armada em tem-
pos de paz, 1831. Arquivo Nacional, Série Marinha, maço IXM – 84 – Intendência da Bahia. * O Corpo 
de Imperiais Marinheiros foi criado pelo Decreto no 45 de 26/03/1840, e pela Lei no 148 de 27/08/1840 
será criada uma Companhia de Aprendizes-Marinheiros, que ficará adida ao Corpo.
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Um dos primeiros pontos que destaca-
mos na tabela é o significativo aumento do 
número de oficiais. Depois de três anos com 
o mesmo efetivo, o quadro de oficiais foi 
elevado para mais de 88% entre os anos de 
1832 e 1833. Nos primeiros anos da década 
de 1830, a formação dos oficiais, tanto do 
Exército quanto da Marinha, esteve no cen-
tro das discussões sobre o modelo de ensi-
no que deveria ser adotado nas Academias 
de Formação de Oficiais das duas Forças. 
Chegou-se a unificar a Academia Militar do 
Exército com a Academia de Guardas-Mari-
nha24, responsável em formar oficiais para a 
Armada Imperial. Com o argumento de tor-
nar público e simplificar a formação daque-
les que pretendiam chegar ao oficialato das 
Forças Armadas, a unificação acabou, no 
caso da Academia de Guardas-Marinha, por 
afastar a formação dos oficiais da própria 
Marinha; a medida foi desfeita um ano após 
a unificação. Esse processo foi analisado 
por Carlos André Lopes da Silva ao confron-
tar os resultados com a recente historiogra-
fia brasileira, que toma os atos regenciais 
em relação à estrutura das Forças Armadas 
como parte da “política de erradicação” O 
autor aponta que, 

se a criação de uma escola 
conjunta para oficiais das armas 
do Exército e para a Marinha fos-
se parte de um projeto maior para 
enfraquecer ambas as instituições 
militares, ou um produto de uma 
retração dos investimentos do Es-
tado causado pela crise econômi-
ca, seria difícil explicar a completa 
reversão daquele cenário pouco 
mais de um ano e meio depois.25

E, ainda, se considerarmos as trans-
formações promovidas na administração 
naval durante os anos finais da década 
de 1830 e as que se seguiram durante os 
anos de 184026, não só ficaria difícil explicar 
como também seria um ponto a considerar 
sobre a tese de Edmundo Campos. Na ver-
dade, ela perde força, pois o que se perce-
beu foi uma considerável transformação na 
estrutura da Marinha Imperial, ampliando a 
presença da Força Naval em boa parte do 
território do Império27. Por outro lado, notou-

-se uma redução nos quadros das praças, 
porém, não podemos observar esse movi-
mento desvinculado do desdobramento de 
um processo mais específico que se en-
caminhava na medida em que se pensava 
uma força militar organizada, como vere-
mos mais a frente.

Na tabela II, as praças estão representa-
das pelos Corpos de Artilharia e de Marinhei-
ros da Armada, este representado na tabela 
pela marinhagem onde, a partir de 1836, em 
caráter experimental, passou existir quatro 
Companhias Fixas de Marinheiros. Depois 
de 1840, tendo como base as Companhias 
Fixas, o Corpo de Imperiais Marinheiros foi 
criado. Desde então os imperiais marinhei-
ros passaram a ser contabilizados separa-
damente da marinhagem28. Tomando como 
ponto de partida a década de 1830, vejamos 
um ponto que nos chama muita atenção: 
o número do efetivo dos dois Corpos, o de 
Artilharia sendo um pouco maior que o da 
marinhagem e, logo em seguida, em 1832, 
o Corpo de Artilharia é reduzido de 2.784 a 
600 homens.

Cabe aqui discorrer um pouco sobre as 
Companhias Fixas de Marinheiros e sobre o 
Corpo de Artilharia da Marinha e sua histo-
ricidade, assim poderemos ter uma melhor 
compreensão desses corpos e sua relação 
com o processo que estamos analisando. 

Em 1836, o Ministro Salvador José Maciel 
encaminhou uma medida bastante incipien-
te para votação no Congresso. Tal medida 
visava a dispor os marinheiros em Com-
panhias, organizando assim os marinhei-
ros da Armada. Inicialmente, em caráter 
de experimentação, seriam criadas quatro 
Companhias, com cem marinheiros cada. A 
proposta de Fixação de Forças Navais para o 
ano de 1837-1838, apresentada na Câmara 
durante a 3a Legislatura, em 1836, versava, 
em seu Artigo 9o, que “o Governo fica au-
torizado desde já a formar sucessivamente 
quatro Companhias Fixas de Marinheiros, 
de 100 praças cada uma”.29

As Companhias Fixas de Marinheiros fo-
ram regulamentadas por meio do Decreto de 
1o de julho de 1837, “que mandou observar, 
com força de regulamento, o plano da nova 
organização, serviço, disciplina e instrução 
que devem ter as quatro Companhias Fixas 
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de Marinheiros”. Com as Companhias Fixas, 
combinaram-se organização e instrução mi-
litar com os antigos códigos disciplinares, 
na esperança de acabar com o “espírito se-
dicioso” a bordo dos vasos de guerra. Como 
os demais marinheiros, os que passariam a 
pertencer às Companhias Fixas seriam sub-
metidos aos mesmos códigos disciplinares 
que os demais marinheiros, isto é, o Regi-
mento Provisional e os Artigos de Guerra do 
antigo regime que ainda orientavam as pu-
nições e castigos na Armada.

Analisando o Livro de Socorros da Com-
panhia Agregada de Marinheiros Fixos do 
Rio de Janeiro, foi possível perceber que as 
Companhias, embora envolta de todo dis-
curso que balizou sua criação, local de ins-
trução militar e educação, ainda estavam 
longe de ser o que pensou Salvador Ma-
ciel. No livro estão registrados 86 militares, 
sendo que a maioria era de menores entre 
11 e 15 anos de idade, oriundos de diversas 
províncias, como Rio de Janeiro, Bahia, 
Pará, Pernambuco, Maranhão, Alagoas, 
Santa Catarina, Minas Gerais e Ceará, e de 
outras regiões, como Montevidéu, Cabo da 
Boa Esperança e Lisboa.30 No livro, encon-
tramos os Aprendizes Francisco Pereira, 
um mulato de 16 anos de idade, natural do 
Ceará, de olhos e cabelos pretos; Gracilia-
no Manoel do Nascimento, um caboclo de 
15 anos de idade, cabelos e olhos pretos, 
cujo registro indica que é natural de Lagu-
na – acreditamos ser Graciliano provenien-
te da região de Laguna, Santa Catarina, 
que abrigava um dos principais portos da 
região, com grande atividade de navega-
ção; Geraldo Manoel Ferreira, um cabra de 
16 anos de idade, cabelos pretos e olhos 
pardos, proveniente do Rio de Janeiro; e 
José Arcanjo – na sua folha de registro não 
foram identificadas suas características 
físicas e não há indícios do porquê não fo-
ram lançadas. Todos são provenientes do 
mesmo navio, a Corveta 7 de abril, e todos 
foram encaminhados à Companhia após 
baixa de hospital. No Livro de Socorros não 
encontramos nenhum registro de castigos 
corporais aplicados nos aprendizes ou me-
nores que tripulavam a Companhia, porém 
as várias baixas hospitalares nos colocam 
dúvidas se a prática foi utilizada naqueles 

aprendizes, embora não fosse nada salu-
bre um navio da Armada Imperial, pois há 
registros de várias doenças e epidemias 
que acometiam tripulações inteiras.

Também não encontramos nenhum lan-
çamento indicando que havia instrutores ou 
professores de primeiras letras a bordo na 
Companhia, como mais tarde encontrare-
mos nos Livros de Socorros das Companhias 
de Aprendizes-Marinheiros. No caso das ins-
truções militares, era muito comum servir 
como instrutor um militar mais experiente. 
Por outro lado, professor de primeiras letras 
já requeria uma outra experiência, dominar 
as letras e os números. Era muito comum 
adotar também um militar para essa função, 
contudo, a Marinha em certa medida era 
um espelho da sociedade imperial, uma ilha 
de letrados num mar de analfabetos. Portan-
to, as boas intenções do Ministro Salvador 
Maciel esbarraram não só nas dificuldades 
já percebida na sociedade imperial, mas 
também numa instituição estruturada no 
padrão hierárquico e disciplinar proveniente 
do antigo regime.

Já o Corpo de Artilharia era uma for-
ça de guarda que, junto ao Corpo de Ma-
rinheiros, formava o Corpo de Praças da 
Armada Imperial. Sua trajetória histórica 
remonta à origem do que é hoje o Corpo 
de Fuzileiros Navais. Entre as instituições 
que atravessaram o Atlântico com a Corte 
portuguesa estava a Brigada Real da Ma-
rinha. Criada em Portugal, em 1797, pelo 
Alvará de 28 de agosto, a Brigada sofreu 
sua primeira alteração normativa no Brasil 
dois meses após a chegada da Coroa por-
tuguesa, por meio do Alvará de 13 de maio 
de 1808, que forneceu um regulamento 
comum à Brigada e aos Regimentos de 
Artilharia do Exército português sediados 
no Brasil. A primeira alteração após o 7 de 
setembro foi promovida pelo decreto de 24 
de outubro de 1822, alterando apenas sua 
denominação para Batalhão de Artilharia 
da Marinha do Rio de Janeiro. 

Foi após o início da Guerra Cisplatina 
(1825-1828), por meio do decreto de 31 de 
janeiro de 1826, que se promoveu a primeira 
alteração na organização da novamente re-
nomeada Imperial Brigada de Artilharia de 
Marinha. Seu corpo militar foi dividido em 
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dois batalhões com seis companhias cada 
um. Em 1827, o decreto de 15 novembro al-
terou a denominação da Brigada para Cor-
po de Artilharia da Marinha e aumentou o 
número de suas companhias para oito. Em 
1847, por meio do Decreto no 535, de 11 de 
novembro, em execução da determinação 
contida no Decreto no 451A, de 31 de agosto 
de 1847, é criado o Corpo de Fuzileiros Na-
vais como um Corpo de Infantaria. 

O Corpo de Artilharia da Marinha foi ex-
tinto pelo mesmo ato legal e seu quadro de 
oficiais foi transferido, como quadro de 2a 
classe, para o Exército Imperial, sendo suas 
praças aproveitadas no novo Corpo de Fuzi-
leiros Navais, que passaria a ser mobiliado 
por oficiais dos demais corpos e quadros da 
Marinha Imperial, conforme suas especiali-
dades. Em 1852, com o Decreto 1067-A, de 
24 de novembro, o Corpo de Fuzileiros, ago-
ra renomeado Batalhão Naval, ganhou uma 
estrutura organizacional mais complexa, 
com atribuições mais amplas no conjunto 
operativo da Marinha Imperial, passando a 
ser formado por oito companhias, seis de 
fuzileiros e duas de artilheiros.31 O Corpo 
de Artilharia foi subitamente reduzido em 
1831. As razões, segundo o Ministro Rodri-
gues Torres, foram,

Em consequência das baixas 
numerosas dadas àqueles indi-
víduos que estavam para isso 
legalmente habilitados, e ainda 
assim entraram nestes números 
de praças que estão presas pelos 
acontecimentos de 7 de outubro 
do ano passado [...] o governo não 
tem julgado conveniente levá-las 
ao número fixado da Lei de 31 de 
agosto [Lei de Fixação de Forças32], 
porque o espírito de rebeldia e se-
dição, manifestado entre os solda-
dos daquele corpo, é um foco de 
infecção, que pagaria o contágio 
a todos os que se lhes reunisse. 
Quando, pois, se não julgue con-
veniente desfazê-lo de todos esses 
indivíduos, cujo espírito inquieto, 
e de insubordinação, tem concor-
rido para romper os laços da disci-
plina militar, e fazer da maior parte 
dos nossos soldados o flagelo da 
sociedade em vez de defensores, 
que dela deviam ser.33 

Mais que um foco de sedição e rebel-
dia que provocaria “infecção” na tropa, o 
Corpo de Artilharia era uma ameaça de 
possíveis levantes e rebeliões, inclusive 
contra o próprio Governo, pois parte do 
Corpo de Artilharia havia participado nas 
ruas contra o Governo no processo que le-
vou à Abdicação de D. Pedro I, em 1831. 
Era essa a preocupação do ainda modera-
do Ministro Joaquim Rodrigues Torres. Po-
rém, em 1832, depois da prisão de mais de 
300 soldados após a rebelião de outubro 
de 1831, o ministro viu-se obrigado a de-
fender o aumento daquele Corpo, segundo 
ele, “se torna preciso ficar o governo au-
torizado a aumentar por tal modo o Corpo 
de Artilharia da Marinha”34. A Lei de 29 de 
agosto de 183235 fixava em 600 o efetivo 
do Corpo, com as prisões, o ministro re-
clamou que restaram menos de 300 sol-
dados. Segundo ele, o número era insufi-
ciente para manter os navios da Esquadra 
devidamente guarnecidos. Desde então, o 
Governo tentou aumentar o efetivo, porém 
atribuía ao recrutamento uma das maiores 
dificuldades para completar o Corpo de 
Artilharia, contudo o Governo precisaria 
enfrentar uma outra dificuldade, a Câmara 
dos Deputados.

Na sessão da Câmara dos Deputados 
no dia 18/07/183636, o então Ministro Sal-
vador José Maciel, ao apresentar sua pro-
posta de Fixação de Forças de Mar para o 
biênio 1837-1838, foi instado a esclarecer a 
desproporção, apontada por alguns depu-
tados, entre o número de marinheiros do 
Corpo da Armada e o de soldados do Corpo 
de Artilharia da Marinha contido na pro-
posta. O Ministro pedia 1.800 de marinhei-
ros e 1.200 de artilheiros.37 Para negar o 
aumento, o corpo de deputados baseava-se 
nas nações “mais avançadas” onde eram 
adotadas formas diferentes de composição 
da força de mar. Na Inglaterra, por exem-
plo, a proporção era de um para seis, asse-
gurou o então, agora deputado, Rodrigues 
Torres. Disse ele que na Esquadra inglesa, 
caso fosse formada de 1.200 soldados de 
Artilharia de Marinha, como queria o Minis-
tro Salvador Maciel, a Força Naval seria de 
7.200 homens, e na França era de quatro 
para um, este seria o exemplo que o Brasil 
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deveria seguir. Logo em seguida, o então 
Deputado Bernardo Vasconcellos salienta 
que “o artilheiro é fruto de uma larga ex-
periência, e fruto de muita pólvora e balas 
gastas pelo Estado”. Parece sugerir o depu-
tado que a Marinha deveria se preocupar 
mais com o treinamento de seus homens 
do que com o aumento do seu número, e 
que o Estado estaria disposto a dispensar 
recursos para tal.

No caso do Corpo de Marinheiros da 
Armada, houve uma pequena redução, po-
rém, é necessário que se faça uma análise 
sobre os momentos em que esse Corpo so-

fre alterações. No ano de 1831, quando a 
Força Naval contava com 4.975 homens, o 
Corpo de Marinheiros era composto de um 
efetivo de 2.052 marinheiros; em 1832, ele 
foi reduzido em pouco mais de 15%, porém 
a Força Naval era de 2.510 homens, isto 
devido à redução do Corpo de Artilharia 
como vimos. O gráfico abaixo demonstra 
essa evolução no Corpo de Marinheiros 
no período. Apesar de se alongar até 1844, 
não estão contabilizados nele os Imperiais 
Marinheiros, que surgem somente a partir 
de 1840, como um Corpo à parte dentro do 
Corpo de Marinheiros da Armada.

Gráfico II – Evolução do Corpo de Marinheiros da Armada 1830-1844

Fontes: Relatórios do Ministro da Marinha; Mapa da lotação para as embarcações da Armada em tem-
pos de paz, 1831. Arquivo Nacional, Série Marinha, maço IXM – 84 – Intendência da Bahia. *O Corpo 
de Imperiais Marinheiros foi criado pelo Decreto no 45 de 26/03/1840, e pela Lei no 148 de 27/08/1840 
será criada uma Companhia de Aprendizes-Marinheiros, que ficará adida ao Corpo.

Se comparado com a tabela II, percebe-
mos um expressivo aumento no efetivo de 
praças a partir de 1834, que se acentua en-
tre 1835 e 1839, e, no momento em que en-
trou em funcionamento as Companhias de 
Aprendizes-Marinheiros, houve um declínio 
no quadro da Marinhagem a partir de 1841. 
À medida que as Companhias começaram 
a enviar marinheiros para o Corpo de Ma-
rinheiros da Armada, estes passaram a in-
gressar no Corpo de Imperiais Marinheiros, 

sendo contabilizados à parte dos demais, 
como já ressaltado. O gráfico III demonstra 
o comportamento do efetivo do Corpo de 
Marinheiros já com o Corpo de Imperiais 
Marinheiros; percebe-se que a curva não se 
mostra tão acentuada. Embora a Marinha 
tenha perdido parte de seu corpo de guar-
da com a redução do Corpo de Artilharia, 
ela viu seu Corpo de Marinheiros aumentar, 
sobretudo com um contingente proveniente 
das Companhias de Aprendizes.
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Gráfico III – Efetivo do Corpo de Marinheiros da Armada 1830-1844

Fontes: Relatórios do Ministro da Marinha; Mapa da lotação para as embarcações da Armada em tem-
pos de paz, 1831. Arquivo Nacional, Série Marinha, maço IXM – 84 – Intendência da Bahia. *O Corpo 
de Imperiais Marinheiros foi criado pelo Decreto no 45 de 26/03/1840, e pela Lei no 148 de 27/08/1840 
será criada uma Companhia de Aprendizes-Marinheiros, que ficará adida ao Corpo.

A partir de 1835 até 1839, houve um 
aumento significativo do efetivo do Corpo 
de Marinheiros de quase 70%. A partir de 
então, percebe-se declínio contínuo que 
em 1842 se acentua, para depois sofrer 
uma pequena elevação em 1844. Embora 
o expressivo aumento do Corpo na segun-
da metade da década de 1830, gostaría-
mos de destacar o que ocorreu depois de 
1840. Nos chama atenção que, embora se 
perceba o declínio no efetivo do Corpo de 
Marinheiros, no novo Corpo de Imperiais 

Marinheiros houve uma pequena elevação 
já no segundo ano de sua criação e das 
Companhias de Aprendizes. Percebe-se 
ainda uma proporção muito próxima aos 
“princípios adotados nos países mais cul-
tos”38 – para usar a expressão de Bernardo 
Vasconcellos – e ao que Rodrigues Torres 
propôs tendo como exemplo as Marinhas 
da Inglaterra e da França. A tabela abaixo 
demonstra a evoluções dos Corpos de Ma-
rinheiros e da proporção dos Corpos em 
relação à Força Naval.

Tabela III – Proporção dos Corpos de Praças em relação à Força Naval

Ano
Corpo de
Artilharia

Marinhagem
Imperiais 

Marinheiros
Força
Naval

Proporção
Artilharia x

Marinheiros*
Marinheiros x 
Força Naval

1830 2.784 2.052 4.975 1 x 1 1 x 2
1831 2784 2.052 4.975 1 x 1 1 x 2
1832 600 1.771 X 2.510 1 x 3 1 x 4
1833 600 1.648 X 2.510 1 x 3 1 x 4
1841 502 2.289 774* 3.840 1 x 6 1 x 7
1842 510 2.139 844 3.714 1 x 5 1 x 7
1843 458 1.252 758 2702 1 x 4 1 x 5
1844 470 1.644 873 3.224 1 x 5 1 x 6

Fonte: Relatório de Ministro da Marinha. *A partir de 1841, é o resultado da soma de marinhagem com 
Imperiais Marinheiros.
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Verificamos na tabela III que a proporção 
entre o Corpo de Artilharia e a Força naval, 
depois de sua redução, chegou a 1 para 3, e 
depois ficou em torno de 1 para 5, na média. 
E que o Corpo de Marinheiros, que sustenta-
va uma proporção de 1 para 2 com a Força 
Naval, depois da redução em 1832, manteve 
a proporção de 1 para 4, e depois se man-
teve, em média, a proporção de 1 para 6. 
Portanto, se tomarmos esses números e 
analisá-los tendo como ponto de partida as 
discussões entre Governo e a Câmara, tudo 
indica que o que se pretendia não era so-
mente a redução da força de mar.

CONCLUSÃO

Vimos que, assim como o processo de 
organização do Exército observado por Wer-
neck Sodré, a Marinha Imperial iniciava a 
organização de seus quadros militares em 
meados do século XIX. A influência dos 
modelos europeus de modernização, como 
vimos nos debates da Câmara dos Deputa-
dos, orientou o modelo de organização ado-
tado para os Corpos de Praças da Marinha 
Imperial. A criação do Corpo de Imperiais 
Marinheiros e da Companhia de Aprendi-
zes-Marinheiros adida àquele Corpo, em 
destaque neste trabalho, foi a consolidação 
do projeto das Companhias Fixas de 1836, 
marcando o início de um processo pelo qual 
se consolida como um projeto de enverga-
dura nacional de recrutamento e instrução 
militar para o serviço da Armada Imperial.

Portanto, em nossa análise, concluímos 
que o modelo explicativo desenvolvido por 
Edmundo Campos Coelho não se aplica ao 
processo pelo qual passava a Marinha Im-
perial em meados do século XIX. A principal 
crítica sustentada por este trabalho resultou 
da submissão do processo de redução das 
praças da Armada à hipótese erradicadora 
que, concomitantemente, foi parte de um 
processo que visava a alcançar um padrão 
organizacional que atendesse não somen-

te às demandas da Marinha Imperial, mas 
também ao alinhamento com os modelos de 
Marinhas mais expoentes naquele momen-
to, a Marinha francesa e a Marinha inglesa.

Os dados provenientes dos Relatórios 
dos Ministros da Marinha, dos Anais das Câ-
maras dos Deputados e dos projetos e Leis 
de Fixação de Forças Navais forneceram 
elementos significativos para sustentar, em 
termos quantitativos, nosso trabalho. Cru-
zando aqueles dados e analisando os deba-
tes nas sessões da Câmara dos Deputados, 
foi possível verificar que a redução do efetivo 
das praças mantinha relação direta com o 
processo histórico nacional. O Governo se 
articulava com o Congresso conforme suas 
necessidades para mobilização e desmobi-
lização das Forças Armadas em momentos 
específicos. Com destaque para a redução 
do Corpo de Artilharia da Marinha após o 
movimento que resultou na Abdicação, a 
mobilização para aumento do efetivo duran-
te as revoltas nas províncias e Guerra con-
tra o Paraguai e posterior desmobilização 
quando do arrefecimento das sublevações 
nas províncias e no final dos combates na 
região do Rio da Prata na década de 1870.

Entretanto, a partir do início da década de 
1840, ao relacionarmos a redução do efetivo 
com o debate na Câmara sobre a organiza-
ção do Corpo de Marinheiros, percebemos 
que a intenção em diminuir o efetivo rela-
cionava-se não mais à desmobilização de 
uma força numerosa, mas sim ao desejo de 
transformá-la numa Força Militar, ao exem-
plo da França e Inglaterra, melhor organiza-
da. Vimos que os resultados deram origem, 
primeiro nas Companhias Fixas de Marinhei-
ros e, posteriormente, na criação do Corpo 
de Imperiais Marinheiros e da Companhia de 
Aprendizes-Marinheiros. Instituição que, ao 
longo da segunda metade do século XIX, se 
consolidou como projeto de obtenção e ins-
trução militar de homens para o serviço da 
Armada, era o limiar da profissionalização 
das praças da Marinha Imperial.
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NOTAS

1 A tese, publicada em 1957, foi revisada por Samuel P. Huntington em A ordem política nas sociedades em mu-
dança, publicada em 1968. Na obra, o autor considera que, em países como Brasil, deve ser observada a distinção 
entre forma e grau de governo, pois “As diferenças entre democracia e ditadura são menores que as existentes 
entre os países cuja política compreende consenso, comunidade, legitimidade, organização, eficiência e os paí-
ses cuja política é deficiente nessas qualidades.” (HUNTINGTON: 1975, 13 apud LEMOS: 2014) Nesta Perspectiva, 
Huntington vai sugerir o que chamou de “descompressão política”, um processo de transição encaminhando para 
abertura política com ampla participação dos militares que haviam se instalado no poder em 1964. Para debate 
mais aprofundado sobre o tema, ver em LEMOS, Renato Luís do Couto Neto e. A Conexão Harvard e a Política de 
descompressão: sobre as origens da transição política no Brasil pós-64. Revista Tempos Históricos, Volume 18, 2o 
Semestre de 2014, p. 559-590.
2 COELHO. Edmundo Campos. Em busca da identidade: o Exército e a política na sociedade brasileira. 2a Ed. Rio de 
Janeiro: Record, 2000.
3 Idem. Pg. 49.
4 Art. 1o da Lei de 18 de agosto de 1831. Coleção de Leis do Império.
5 Para Edmundo Campos Coelho, o processo de emancipação do Império e a opção monárquica, embora de caráter 
constitucionalista, levaram a classe política, insatisfeita com a adoção do regime, a incluir no Projeto Constitucio-
nal de 1823 efetivo controle sobre as forças militares. O objetivo era “desarmar o quanto possível o executivo”. Ver 
em COELHO: 2000. Pg. 51.
6 Idem. Pg.55.
7 SODRÉ. Nelson Werneck. História militar do Brasil. 3a Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979.
8 SOUZA. Adriana Barreto de. O Exército na consolidação do Império: um estudo histórico sobre a política militar 
conservadora. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1999. Pg. 23.
9 CARVALHO, José Murilo de. Op.Cit. 2013. Pg.274.
10 SODRÉ, Nelson Werneck. História militar do Brasil. 3a Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979, Pg. 137.
11 CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro das Sobras: a política imperial. 
8a Ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2013. 
12 SODRÉ. Nelson Werneck. Op. Cit. 1979. Pg. 141.
13 SOUZA, Adriana Barreto de. O Exército na consolidação do Império: um estudo histórico sobre a política militar 
conservadora. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1999. Pg. 22.
14 SOUZA, Adriana Barreto de. Op. Cit. 1999. Pg. 17.
15 A autora refere-se à crítica cunhada por Edmundo Campos Coelho sobre as abordagens conceituais das quais 
Hélio Jaguaribe, Nelson Werneck Sodré e Otavio Ianni se apropriam em suas operações analíticas acerca da parti-
cipação das Forças Armadas na política. Ver em COELHO: 200, pg. 34-38. 
16 SOUZA, Adriana Barreto de. Op. Cit. Pg. 18.
17 Idem. Pg. 18-19.
18 Idem, Ibidem. Op. Cit . Pg. 22.
19 Tratava-se de uma força de guarda que, junto ao Corpo de Marinheiros, formava o Corpo de Praças da Armada 
Imperial.
20 Pertencia a esse Corpo a marinhagem, todo o conjunto de marinheiros embarcados. Mais tarde, com a criação 
do Corpo de Imperiais Marinheiros, em 1840, partes deles serão identificados como Imperiais Marinheiros, ou por 
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serem oriundos das Companhias de Aprendizes-Marinheiros ou por terem bom comportamento, embora a entrada 
tenha sido pelos mecanismos do recrutamento ou voluntariado. 
21 Força Naval de 1830, declarada no Relatório do Ministro da Marinha enviado à Assembleia em 1831.
22 Mapa da lotação para as embarcações da Armada em tempos de paz, 1831. Arquivo Nacional, Série Marinha, 
maço IXM-84 – Intendência da Bahia.
23 O Corpo de Artilharia foi reduzido tendo em vista as prisões e os expurgos pela participação de parte de sua tropa 
nos acontecimentos que resultaram no 7 de abril de 1831. Ver no Relatório do Ministério da Marinha de 1832, pg. 
1-3. Disponível em: <http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u2047/000004.html>, acessado em 05/05/2016.
24 Decreto de 9 de março de 1832. “Reforma a Academia Militar da Corte incorporando nela a dos Guardas-Mari-
nhas; e dá-lhe novos estatutos.” Ver em: <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/publicacoes/
doimperio/colecao3.html>, acessado em 20/05/2016.
25 SILVA, Carlos André Lopes da. Real Companhia e Academia dos Guardas Marinhas: aspectos de uma instituição 
militar de ensino na alvorada da profissionalização do oficialato militar, 1808-1839. Dissertação apresentada ao 
programa de Pós-Graduação em História Social do Instituto de História da UFRJ. 2012.
26 Entre 1836 e 1845, foram criadas agências militares da Marinha Imperial em boa parte do território nacional, 
concentrando no litoral e Mato Grosso com as Capitanias dos Portos. O litoral foi dividido em áreas de jurisprudên-
cia, a partir de 1840 até 1874, foram criadas 18 Companhias de Aprendizes-Marinheiros para o recrutamento de 
crianças e jovens. A estrutura administrativa também foi ampliada com uma Sessão de Fazenda e Contadoria. Fruto 
da reforma Conservadora, o Império ampliou consideravelmente sua Força Naval. 
27 SANTOS, Wagner Luiz Bueno. A criação da Companhia de Aprendizes-Marinheiros no processo de construção do 
Estado Nacional brasileiro: formação militar, educação e civilização no Brasil Imperial, 2016. Capitulo: 2, item: 2.2.1 
– A reforma Conservadora na Administração Naval: a estruturação e expansão da burocracia e da administração 
naval pelo litoral do Império. 
28 A partir de 1840, com a criação do Corpo de Imperiais Marinheiros e da Companhia de Aprendizes-Marinhei-
ros, a marinhagem passou a ser aqueles marinheiros provenientes do recrutamento ou voluntariado e que não 
passavam pela formação nas Companhias de Aprendizes, isto é, todos aqueles que não pertenciam ao Corpo de 
Imperiais Marinheiros. 
29 Proposta de Fixação de Forças Navais para o ano financeiro de 1837-1838, apresentada à Assembleia Legislativa 
no ano de 1836. Disponível em: <http://www.crl.edu/>. Acessado em 20/02/2017. 
30 Livro de Socorros da Companhia Agregada de Marinheiros Fixos do Rio de Janeiro – 1837. Arquivo Nacional – 
Série Marinha, subsérie Socorros de Marinha/Corpo de Fazenda, códice XVII M 5314. 
31 Toda legislação citada sobre o Corpo de Artilharia pode ser encontrada por meio do portal da Câmara dos Deputa-
dos: <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/publicacoes/doimperio> acessado em 09/05/2016.
32 A Lei de Fixação de Força Naval de 31/08/1831, que regulamentou a força naval para 1832-1833, fixou o número 
de 1.200 homens para o Corpo de Artilharia da Marinha. Ver em: <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/
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em 09/05/2016.
34 Relatório do Ministro da Marinha. 1832. Ver em: <http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u2045/000005.html> acessado 
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